
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.027 - PE 
(2013/0229861-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : AMANDA ISRAELA DE FREITAS E OUTRO(S)
  ERIK LIMONGI SIAL 
AGRAVADO : EVANI ESPEDITA RIBEIRO 
ADVOGADO : HELDER LUIZ FREITAS MOREIRA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REVISÃO DO VALOR. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA. 

1. O entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da ilegitimidade do corte no fornecimento de serviços 
públicos essenciais quando o débito decorrer de suposta fraude no 
medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente pela 
concessionária. 

2. A fixação dos valores referentes a danos morais cabe 
às instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, compatível com a 
extensão do dano causado, e razão pela qual insuscetível de revisão em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

3. Assim, para modificar tal entendimento, no sentido de 
que o valor atribuído aos danos morais como excessivos, como requer a 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido, pois demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 desta Corte de Justiça.

4. Não se pode conhecer do presente recurso também 
pela alínea "c" do permissivo constitucional quando a recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

4. Quanto à interposição pela alínea "c", o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
analisar recurso que trata de danos morais com base na divergência 
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pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre 
distintos.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques (Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de setembro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.027 - PE 
(2013/0229861-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADOS : AMANDA ISRAELA DE FREITAS E OUTRO(S)
  ERIK LIMONGI SIAL 
AGRAVADO : EVANI ESPEDITA RIBEIRO 
ADVOGADO : HELDER LUIZ FREITAS MOREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO contra decisão de minha lavra que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial.

A decisão ficou assim ementada: (fl. 117, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO DO VALOR. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. FRAUDE 
UNILATERALMENTE APURADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERRUPÇÃO. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo interposto pela COMPANHIA 

ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO – CELPE contra decisão que 
obstou a subida de recurso especial, com fulcro no art. 105, III, "a" e 
"c", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça 
do Estado do Pernambuco assim ementado (fl. 26, apenso 1, e-STJ):

"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE 
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AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO TERMINATIVA EM 
SEDE DE APELAÇÃO. ENERGIA ELÉTRICA. IRREGULARIDADE. 
NULIDADE DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DECISÃO 
TERMINATIVA MANTIDA. RECURSO DE AGRAVO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO. 

1. Não se figura lícita a atitude da concessionária que, baseada 
na existência de mera irregularidade em medidor de energia elétrica, 
efetua suspensão do fornecimento de energia elétrica e cobrança por 
consumo presumido, mormente quando não há, nos autos, qualquer 
prova de que o consumidor tenha concorrido para o evento. 

2. Recurso de Agravo a que se nega provimento por 
unanimidade de votos."

Foram rejeitados os embargos de declaração opostos (fl. 18, 
e-STJ).

Alegou a agravante, em recurso especial, que o Tribunal de 
origem contrariou os arts. 6º, § 3º, inciso II, da Lei n. 8.987/1995; 17 
da Lei n. 9.427/96; 90 e 91 da Resolução 456/2000 da ANEEL; 188, 
I, e 884 do Código Civil; e 5º, II, e 175, parágrafo único, da 
Constituição Federal.

Assevera em síntese que, "verificada a irregularidade, o que 
por si só já autoriza o corte no fornecimento de energia, vide 
Resolução 456/00 da ANEEL, a CELPE procede com o que 
regulamenta o art. 72 da Resolução em análise, a revisão de valores 
não cobrados em virtude da irregularidade. O procedimento segue as 
determinações legais da legislação regente desta concessionária" (fl. 
40, e-STJ).  

Alega que "conclui-se que evidentemente não se pode fazer das 
ações indenizatórias uma fonte de enriquecimento injustificado, 
devendo a condenação arbitrada na vultosa quantia de R$ 6.000,00 
(seis mil reais) ser reformada para um patamar inferior em 
homenagens aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade" (fl. 
45, e-STJ).

Aponta divergência jurisprudencial.

Sem contrarrazões, sobreveio juízo de admissibilidade negativo 
da instância de origem (fls. 80/81, e-STJ). O referido decisum ensejou 
a interposição do agravo ora em análise. "

Nas razões do agravo regimental, a agravante assevera, em síntese, que 
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"a Súmula 7 do STJ não se aplica ao caso porque não se pretende revolvimento 
fático probatório, mas, sim, demonstrar a Este Augusto sodalício que não há como 
se negar à recorrente a atribuição legal que lhe foi concedida no tocante ao 
procedimento de suspensão do fornecimento de energia em razão de inadimplência 
do consumidor. O embate é travado meramente no campo do direito estando o 
retrato fático fático já totalmente delineado" (fls. 164, e-STJ).

Alega ainda que "o cotejo analítico consiste na análise, com relação 
ao caso, das jurisprudências colacionadas aos autos. Foram bastante claros, o 
Recurso Especial e o Agravo de Instrumento, no que diz respeito ao cotejamento, 
já que trouxeram aos autos a exata relação entre a decisão recorrida e os julgados 
presentes como dissídios jurisprudenciais" (fl. 170, e-STJ).

Afirma que "o presente está, no caso em análise, a exorbitância do 
valor indenizatório arbitrado quanto aos danos morais. Esse Colendo Superior 
Tribunal de Justiça já pacificou sua intelecção acerca da quantificação dos valores 
de indenizações por danos morais em patamares que não caracterizem 
enriquecimento ilícito. Assim, convém explicitar que o valor da indenização 
deferida à Recorrida, na quantia excessiva de R$ 6.000,00 (seis mil reais), fora 
excessivo" (fl. 170, e-STJ).

Dispensada a oitiva da agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 371.027 - PE 
(2013/0229861-8)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
REVISÃO DO VALOR. PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONHECIDA. 

1. O entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da ilegitimidade do corte no fornecimento de serviços 
públicos essenciais quando o débito decorrer de suposta fraude no 
medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente pela 
concessionária. 

2. A fixação dos valores referentes a danos morais cabe 
às instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, compatível com a 
extensão do dano causado, e razão pela qual insuscetível de revisão em 
sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de 
Justiça. 

3. Assim, para modificar tal entendimento, no sentido de 
que o valor atribuído aos danos morais como excessivos, como requer a 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido, pois demandaria incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da 
Súmula 7 desta Corte de Justiça.

4. Não se pode conhecer do presente recurso também 
pela alínea "c" do permissivo constitucional quando a recorrente não 
realiza o necessário cotejo analítico, bem como não apresenta, 
adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da transcrição de 
ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

4. Quanto à interposição pela alínea "c", o Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido da impossibilidade de 
analisar recurso que trata de danos morais com base na divergência 
pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre 
distintos.

Agravo regimental improvido.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela agravante, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

DO CORTE NO FORNECIMENTO DA ENERGIA

Discute-se a possibilidade de corte no fornecimento de energia elétrica 
em face de dívida decorrente de diferenças de consumo que teriam gerado a 
constatação de irregularidades no aparelho de medição.

Não se trata de hipótese de mera inadimplência do consumidor, o que 
legitimaria a interrupção do fornecimento de energia elétrica, após prévio aviso. Cuida-se 
de dívida apurada unilateralmente e decorrente de suposta fraude no medidor do 
consumo de energia elétrica.

O entendimento reiterado do Superior Tribunal de Justiça é no sentido da 
ilegitimidade do corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o débito 
decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente 
pela concessionária.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO 
FORNECIMENTO. FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO 
UNILATERAL. ILEGALIDADE. DANOS MORAIS 
CONFIGURADOS, DEVER DE INDENIZAR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando o débito for decorrente de suposta fraude no 
medidor de consumo de energia apurada unilateralmente pela 
concessionária.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o 
que não é o caso dos autos.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 330.121/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 
22/8/2013)
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"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR APURADA DE FORMA UNILATERAL 
PELA CONCESSIONÁRIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de ser 
ilegítima a suspensão do fornecimento de energia elétrica quando o 
débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de 
energia, apurada unilateralmente pela concessionária.

2. Quanto aos danos morais e sua configuração, percebe-se que 
a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos 
autos, concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão 
do Tribunal a quo, como requer o recorrente, seria imprescindível 
adentrar a seara dos fatos, o que esbarra na Súmula 7/STJ.

3. A quantia estipulada a título de danos morais, quando não 
exorbitante ou irrisória, não pode ser revista, em razão do óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte Superior.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 332.891/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/08/2013, DJe 13/08/2013)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

DOS DANOS MORAIS E MATERIAIS – SÚMULA 7/STJ

A fixação dos valores referentes a danos morais cabe às instâncias 
ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios da razoabilidade e da 
proporcionalidade do valor fixado, compatível com a extensão do dano causado, e razão 
pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, para modificar tal entendimento, como requer a agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido, pois 
demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos,  defeso em recurso 
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especial, nos termos do enunciado 7 da súmula desta Corte de Justiça.

Neste sentido:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE INADIMPLENTES. DANOS MORAIS. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 8.000,00). 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   A revisão do valor fixado a título de danos morais em razão 
da manutenção indevida da consumidora em cadastro de 
inadimplentes encontra óbice na Súmula 07/STJ, uma vez que fora 
estipulado em razão das peculiaridades do caso concreto, a exemplo, 
da capacidade econômica do ofensor e do ofendido, a extensão do 
dano, o caráter pedagógico da indenização.

2.   Somente é possível rever o valor a ser indenizado quando 
exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa no presente caso.

3.   Agravo Regimental da CELPE desprovido."
(AgRg no AREsp 258.869/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/03/2013, 
DJe 10/04/2013)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE 
DE TRÂNSITO. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
DANOS MORAIS. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Em suma, a controvérsia sub examine diz respeito ao valor 
arbitrado pelo Tribunal a quo a títulos de danos morais à parte ora 
recorrida (jovem de 17 anos).

2. Extrai-se do acórdão objurgado que o evento lesivo consiste 
em um acidente de trânsito provocado pelo mau funcionamento de 
um semáforo luminoso, o que lhe ocasionou o rompimento da 5ª 
vértebra e a sua invalidez permanente 3. Nas razões do agravo 
regimental, a parte ora recorrente aponta violação ao artigo 944 do 
Código Civil, por entender que o valor de R$30.000,00 (trinta mil 
reais), fixado a título indenização por danos morais, seria excessivo e 
não estaria em consonância com a situação econômica da recorrida, 
ferindo o princípio da razoabilidade e acarretando seu 
enriquecimento ilícito.

4. Não obstante, tendo em vista a proporcionalidade do valor 
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arbitrado, alterar a fundamentação do aresto recorrido é tarefa que 
demandaria, necessariamente, incursão no acervo fático-probatório 
dos autos o que é vedado ante o óbice preconizado na Súmula 7 deste 
Tribunal. Precedentes do STJ.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1376972/RN, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/08/2013, DJe 22/08/2013)

DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL

Não se pode conhecer do presente recurso também pela alínea "c" do 
permissivo constitucional quando a recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. Apesar da 
transcrição de ementa, não foram demonstradas as circunstâncias identificadoras da 
divergência entre o caso confrontado e o aresto paradigma.

Nesse sentido manifesta-se a doutrina:

"Não basta a mera indicação do repositório de jurisprudência 
ou a simples transcrição de excerto do acórdão paradigma. É 
necessário demonstrar analiticamente que os arestos divergiram na 
aplicação da lei em casos análogos, diante de fatos análogos. Apenas 
excepcionalmente tem sido dispensada a demonstração analítica da 
divergência, quando o dissídio ostenta-se notório."

(Athos Gusmão Carneiro, "Admissibilidade do Recurso Especial" in 
"Aspectos Polêmicos e Atuais dos Recursos Cíveis de Acordo com a Lei 
9.756/98", coordenação de Teresa Arruda Alvim Wambier e Nelson 
Nery Júnior, 1ª edição, 2ª tiragem, Editora Revista dos Tribunais, 1999, 
p. 116.)

No mesmo sentido, a jurisprudência desta Corte:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 
8.429/92. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
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4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não 
basta a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo 
analítico entre o acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a 
demonstração da identidade das situações fáticas e a interpretação 
diversa dada entre eles na solução das lides, o que não ocorreu na 
espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
RESCISÓRIA. AFASTAMENTO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E 
APLICAÇÃO DE JUROS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SOLUÇÃO REALIZADA COM BASE EM 
MATÉRIA FÁTICA E LEI LOCAL. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 
SÚMULA 280 DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

(...)
3. A insurgência pela alínea "c" não observou o regramento 

dos artigos 255, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, e 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, uma 
vez que o cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontado, 
não foi procedido.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.340.590/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 23.4.2013, DJe 29.4.2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PONTOS NÃO ATACADOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
N. 182 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
EVIDENCIADO. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. SIMPLES 
INDICAÇÃO DE EMENTAS. REQUISITOS DO ART. 255, § 2º DO 
RISTJ.  PREQUESTIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
DE JUÍZO DE VALOR, NA ORIGEM, SOBRE TEMA TRAZIDO NO 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada" 
(Súmula 182/STJ).

2. Conforme indicado no decisum agravado, é imprescindível o 
atendimento dos requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do Código 
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de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ, para a devida demonstração 
do alegado dissídio jurisprudencial, pois além da transcrição de 
acórdãos, é necessário o cotejo analítico entre o aresto atacado e o 
julgado paradigma, com a demonstração da identidade do contexto 
fático e a diversidade de interpretação emprestada ao mesmo 
dispositivo legal.

3. Se o Tribunal de origem não emite juízo de valor acerca da 
matéria suscitada nas razões do recurso especial, não cabe ao 
Superior Tribunal de Justiça, de maneira originária, examina-lo. 
Aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1248231/ES, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta 

Turma, julgado em 16.4.2013, DJe 23.4.2013.)

Demais disso, quanto à interposição pela alínea "c", o Superior Tribunal 
de Justiça firmou entendimento no sentido da impossibilidade de analisar recurso que 
trata de danos morais com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande 
semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos 
serão sempre distintos.

A propósito, os seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO – DANOS MORAIS – QUANTUM 
INDENIZATÓRIO – AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
DE LEI VIOLADO – NECESSIDADE MESMO EM RECURSO 
ESPECIAL POR DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – SÚMULA 
284/STF - REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA - SÚMULA 7/STJ.

1. O recorrente furtou-se em indicar qual dispositivo de lei teve 
interpretação divergente à dada por outro tribunal.

2. A ausência de indicação dos dispositivos, em torno dos quais 
teria havido interpretação divergente por outros tribunais, não 
autoriza o conhecimento do recurso especial quando interposto com 
base na alínea 'c' do permissivo constitucional. Aplicação analógica 
do enunciado 284 da Súmula do STF.

3. O Superior Tribunal de Justiça, firmou entendimento de 
que é incabível a análise do recurso em se tratando de danos 
morais com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja 
grande semelhança nas características externas e objetivas, no 
aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.

4. A iterativa jurisprudência desta Corte firma-se no sentido de 
que só se reexaminam os valores do quantum indenizatório quando 
ínfimos ou exorbitantes, tendo em vista que o valor não viola os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. A revisão 
requerida pela agravante enseja aplicação da Súmula 7 do STJ, uma 
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vez que implica revolvimento da matéria fático-probatória, pois as 
provas já foram analisadas pelo Tribunal a quo, que decidiu que seria 
correto o arbitramento do referido valor.

Agravo regimental improvido." (Grifo meu.)
(AgRg no Ag 1.299.377/SP, deste Relator, Segunda Turma, 

julgado em 22.6.2010, DJe 1º.7.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. EXTRAVIO DE 
BAGAGEM. QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE.

1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo a ponto de maltratar o art. 159 do Código 
Civil de 1916. Fora essas hipóteses, incide a Súmula 7 do STJ, a 
impedir o conhecimento do recurso.

2. Em se tratando de danos morais, torna-se incabível a 
análise do recurso com base na divergência pretoriana, pois, ainda 
que haja grande semelhança nas características externas e 
objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão sempre distintos.

3. Agravo regimental desprovido." (Grifo meu.)
(AgRg no Ag 1.179.405/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

Quarta Turma, julgado em 6.4.2010, DJe 13.4.2010.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento que pudesse 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0229861-8 AREsp 371.027 / PE

Números Origem:  00083401220088171130  00090092120128170000  1810579  209393620128170000  2702290  
270229000  270229001  270229002  83401208  83401220088171130  
90092120128170000

PAUTA: 24/09/2013 JULGADO: 24/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

AMANDA ISRAELA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANI ESPEDITA RIBEIRO
ADVOGADO : HELDER LUIZ FREITAS MOREIRA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO
ADVOGADOS : ERIK LIMONGI SIAL

AMANDA ISRAELA DE FREITAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : EVANI ESPEDITA RIBEIRO
ADVOGADO : HELDER LUIZ FREITAS MOREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Eliana 
Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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